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Destaque da Semana

Publicada a versão 2.4 do leiaute do eSocial

Nova versão abrange as mudanças na legislação trabalhista trazidas pela Lei nº 13.467/17

Portal eSocial - 15/09/2017

Foi publicada no Diário Oficial da União de 15/09/2017 a Resolução nº 11 do Comitê Gestor do eSocial, 
aprovando a versão 2.4 do leiaute do eSocial, já disponível no item “Documentação Técnica” do Portal do 
eSocial.

A versão abrange as mudanças na legislação trabalhista trazidas pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, 
além de uma série de melhorias e correções.

O Comitê Gestor do eSocial esclarece que os testes continuarão sendo realizados na versão 2.2.02, até que 
seja implementada a nova versão do leiaute no ambiente de testes (produção restrita).

Para ler na íntegra clique aqui.

https://portal.esocial.gov.br/noticias/publicada-a-versao-2-4-do-leiaute-do-esocial
https://portal.esocial.gov.br/institucional/legislacao/resolucao-do-comite-gestor-do-esocial-no-11-de-14-de-setembro-de-2017
https://portal.esocial.gov.br/institucional/documentacao-tecnica
https://portal.esocial.gov.br/noticias/publicada-a-versao-2-4-do-leiaute-do-esocial


Notícias

Pedido de vista suspende julgamento sobre índice de atualização de débitos trabalhistas

Supremo Tribunal Federal - 12/09/2017

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal começou a julgar nesta terça-feira (12) a Reclamação (RCL) 
22012, ajuizada pela Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) contra decisão do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) que determinou a alteração do índice de atualização dos débitos trabalhistas (Sistema Único 
de Cálculos da Justiça do Trabalho). O relator, ministro Dias Toffoli, votou pela procedência da reclamação, 
e o ministro Ricardo Lewandowski abriu divergência seguida pelo ministro Celso de Mello. Pedido de vista 
do ministro Gilmar Mendes suspendeu o julgamento.

Adicional de periculosidade para vigilantes é devido somente após publicação de portaria do MT

Tribunal Superior do Trabalho - 15/09/2017

O ministro Fernando Eizo Ono assinalou que o artigo 193 da CLT dispõe que as atividades de segurança 
pessoal ou patrimonial, previstas no inciso II, são consideradas perigosas “na forma da regulamentação 
aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego”. A portaria, por sua vez, dispõe, no artigo 3º, que os 
efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de periculosidade serão devidos a partir da 
data de sua publicação. “Dessa forma, é devido o adicional de periculosidade aos vigilantes somente a 
partir de 3/12/2013”, concluiu.

Trabalhadora não consegue anular pedido demissão feito quando já tinha ciência da gravidez

Tribunal Superior do Trabalho – 13/09/2017

Uma operadora de produção da BRF S.A. que, mesmo ciente de seu de gravidez, pediu demissão sem 
comunicar o fato ao empregador não conseguiu anular o pedido e convertê-lo em dispensa imotivada 
a fim de receber a indenização substitutiva pelo período de estabilidade. A decisão unânime da Sétima 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu o recurso de revista da trabalhadora, mantendo o 
entendimento de que sua conduta feriu o princípio da boa-fé na relação de trabalho.

Programa Jornada mostra tipos mais comuns de fraudes na contagem da jornada de trabalho

Tribunal Superior do Trabalho – 13/09/2017

A reportagem especial do programa Jornada desta semana vai mostrar como são feitos os controles de 
jornada de trabalho e quais são as fraudes ou arbitrariedades mais comuns cometidas por empregadores 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=355452
http://www.tst.jus.br/es/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/adicional-de-periculosidade-para-vigilantes-e-devido-somente-apos-publicacao-de-portaria-do-mt?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fes%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D1%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/es/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/trabalhadora-nao-consegue-anular-pedido-demissao-feito-quando-ja-tinha-ciencia-da-gravidez?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fes%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D1%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/es/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/programa-jornada-mostra-tipos-mais-comuns-de-fraudes-na-contagem-da-jornada-de-trabalho?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fes%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D1%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue


Notícias

ou empregados.

Deferido adicional de periculosidade a técnico de manutenção elétrica de rede de lanchonetes

Tribunal Superior do Trabalho – 13/09/2017

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Arcos Dourados Comércio de Alimentos 
Ltda. (rede McDonald’s) a pagar o adicional de periculosidade a um técnico de manutenção. Como 
responsável pela parte elétrica e de refrigeração dos restaurantes da rede no Centro Oeste, ele trabalhava 
em contato permanente com rede energizada, sujeito a risco de choque elétrico.

Nova página de estatísticas facilita consulta a dados da Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho – 11/09/2017

A página de Estatística do portal do Tribunal Superior do Trabalho foi reformulada e está com novo 
conteúdo e novo formato. O objetivo é facilitar o acesso e a consulta às informações, inclusive com gráficos 
de conteúdo interativo.

Ministério do Trabalho alerta para o perigo da doença 

Ministério do Trabalho - 15/09/2016

Em 2016, 10.732 trabalhadores foram afastados das atividades laborais em razão da trombose e de doenças 
a ela relacionadas, conforme a Previdência Social

Mudança na lei pode reduzir desemprego em 1,5 ponto percentual, aponta estudo

Ministério do Trabalho – 13/09/2017

A modernização da legislação trabalhista pode gerar 2,3 milhões de empregos, segundo estudo realizado 
pelo banco Santander. A estimativa é baseada nas alterações das leis trabalhistas, que conferem mais 
segurança jurídica às relações de trabalho. Segundo o estudo, as alterações devem estimular novas 
contratações.

Exigência de informar exame toxicológico no Caged começa nesta quarta

Ministério do Trabalho – 13/09/2017

http://www.tst.jus.br/es/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/deferido-adicional-de-periculosidade-a-tecnico-de-manutencao-eletrica-de-rede-de-lanchonetes?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fes%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/es/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/nova-pagina-de-estatisticas-facilita-consulta-a-dados-da-justica-do-trabalho?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fes%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26p_r_p_564233524_resetCur%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.trabalho.gov.br/noticias/4997-ministerio-do-trabalho-alerta-para-o-perigo-da-doenca
http://www.trabalho.gov.br/noticias/4990-modernizacao-pode-gerar-2-3-milhoes-de-novos-empregos-segundo-estudo
http://www.trabalho.gov.br/noticias/4989-exigencia-de-informar-exame-toxicologico-no-caged-comeca-nesta-quarta


Notícias

A partir desta quarta-feira (13), as empresas terão de informar ao Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged) a realização de exame toxicológico nos motoristas admitidos e demitidos. A 
Portaria nº 945, do Ministério do Trabalho, exige exames toxicológicos, realizados previamente à admissão 
e por ocasião do desligamento, quando se tratar de motorista profissional, assegurados o direito à 
contraprova em caso de resultado positivo e à confidencialidade dos resultados dos respectivos exames.

Eleito o novo procurador-chefe do MPT em Goiás

Ministério Público do Trabalho – 15/09/2017

O procurador do Trabalho Tiago Ranieri de Oliveira foi eleito, nesta quinta-feira (14),  procurador-chefe 
do Ministério Público do Trabalho em Goiás (MPT-GO). A posse está marcada para o dia 2 de outubro, em 
Brasília. Ele substituirá a procuradora do Trabalho Janilda Guimarães de Lima. A procuradora do Trabalho 
Suse Lane do Prado e Silva ocupará a função de procuradora-chefe substituta.

Ouvidoria do MPT lança aplicativo para celular

Ministério Público do Trabalho – 15/09/2017

Por meio da  nova ferramenta, o cidadão poderá registrar críticas, representações, reclamações, sugestões, 
elogios e consultas. As demandas serão redirecionadas ao formulário eletrônico da Ouvidoria, que serão 
analisadas e encaminhadas aos setores responsáveis. 

Sinduscon é cobrado por descumprir cota de aprendizagem

Ministério Público do Trabalho – 13/08/2017

O MPT constatou a irregularidade após verificar que o Sinduscon/AL venceu uma ação judicial que proíbe 
a União Federal de autuar empresas do setor de construção do estado pelo descumprimento da cota de 
aprendizagem, na função de servente de pedreiro. A conduta adotada pela empresa é inadequada, segundo 
o MPT, já que a função de servente consta na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), demandando a 
necessidade da contratação de aprendizes no percentual de 5% a 15% cujas funções demandem formação 
profissional.

Países conhecem projeto do MPT sobre trabalho decente

Ministério Público do Trabalho – 11/09/2017

http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt%20noticias/5b4056e5-07b2-4129-b746-ad67e87d01be/!ut/p/z1/pY9LDoIwGISvIgdo_r-kD12iMYhI1IWK3ZhWEJvII9q48PSWAwgLZzfJfJkZUJCDavTbVtrZttEP789KXGiMLJlvMY3TncRoT7NlEtMwPUo4DQYYB_UP7wM9jz8UIazHCvyD8JktsgpUp92d2ObWQl53btK0zl6tfkHODUMuSk5QmpAwGs6IkUwQXQhZTmWB1JR-qRrs6r-Ore3qQ_7ZrNBGQfAFty4sNA!!/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/
http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt%20noticias/90caa2f7-9fee-4514-9f40-9a1da00a9e0b/!ut/p/z1/pU_BDoIwFPsV-YDlvZEh2RGNQUSiHtS5i3ki4BIZRBcPfr3jA8SDPbVJm7agQYG29DINOdNZunt90tMzT1Fksw3mab6NMdnxYpGlPMwPMRxHDSIC_U_eG4Y8fkGCsPpV4B-Ej2JeNKB7cjdmbN2Bans3sZ0zpaEnKIklUVjHTNZVxUTEhWcCmSR-JUSSFV78Uj3aNXz9tbZv9-q9XqJJguADKexHIA!!/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/
http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt%20noticias/81d1dcb3-3a80-44f8-ac8b-9a4fafcff824/!ut/p/z1/pY9BDoIwFESvIgdofgtV6hKNQUSiLtTajfmUFJtIIdq48PTCAZSFs5tkXmYGFEhQDl-2Rm9bh_feX9TsylLKs8WO5mm-j2lyYMUqS1mYn2I4_wzwKah_-D4w8PSLEgqbsYL-QfgolkUNqkN_I9aZFmTT-YlrvdUWnyAFq1ily4hEKCjh3AiCWpRkjtyg0caIkPdL1c-u4evY2q45yvd2TW0SBB9UamBh/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/
http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt%20noticias/3fe0f53a-fe99-4eac-bd64-480a137236fe/!ut/p/z1/pY9BDoIwFESvIgdofksLyBKNQUSiLtTajanYYhMpRBsXnt5yAHHh7CaZl5kBARyElS_TSGc6K-_en0R8JjlmxWyDy7zcJjjbkWpR5CQsDwkcRwMsAvEP7wMDj78ow7D6VeAfhI9qXjUgeuluyFjdAW97N7GdM7WRT-BUK6wjKpFWaYqYkjW6XGOG2BRLQpOQxlr5pWK0a_j6a23f7vl7vcQmC4IPGiz4Dw!!/dz/d5/L2dBISEvZ0FBIS9nQSEh/


Notícias

Representantes de diversos países presentes no XXI Congresso Mundial em Segurança e Saúde no Trabalho, 
em Singapura, conheceram o Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, uma iniciativa do 
SMART LAB de Trabalho Decente, desenvolvida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) em parceria 
com a Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

Novo layout do eSocial reúne poucas informações de SST

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – 15/09/2017

O cronograma de implantação do novo layout do eSocial prevê que até janeiro de 2019 todos os 
empregadores tenham acesso ao sistema para unificação das informações. Em janeiro de 2018 serão 
contempladas empresas com faturamento de até R$ 78 milhões; em julho do mesmo ano aquelas com 
faturamento superior a este montante e no prazo final – janeiro de 2019 –, as demais. A diferenciação 
no cronograma se deve ao fato de muitas empresas brasileiras não possuírem sistema informatizado e 
necessitarem de tempo para se adaptarem às exigências do programa.

Secretária da SIT informa sobre ações para melhorar a fiscalização

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – 12/09/2017

No campo da Segurança e Saúde no Trabalho a SIT está fazendo a defesa da competência exclusiva 
da fiscalização pelos Auditores-Fiscais do Trabalho, pois há muitos órgãos interessados em invadir 
competências da fiscalização. “A secretaria entregou ao MPT trabalho que deixa claras as competências da 
fiscalização e da saúde para que o MPT deixe de notificar Cerests sobre fiscalização de NRs. Não pode haver 
concorrência dos CERESts na área de fiscalização. Temos que ter aproximação com juízes para pacificar 
este entendimento”, defendeu a secretária de Inspeção do Trabalho.

Reforma trabalhista traz desafios para a Auditoria-Fiscal e propõe outro olhar na defesa dos trabalhadores

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – 12/09/2017

Painelistas entendem que ainda há meios de defender os trabalhadores, como a aplicação das convenções 
da OIT em detrimento da nova CLT, uma vez que são regras estabelecidas e se sobrepõem a qualquer 
decisão em contrário.

https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=14777/35? enafitnovo layout do esocial reune poucas informacoes de sst
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=14742/35? enafitsecretaria da sit informa sobre acoes para melhorar a fiscalizacao
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=14746/35? enafitreforma trabalhista traz desafios para a auditoria-fiscal e propoe outro olhar na defesa dos trabalhadores


Atos Normativos

Resolução n.º 11, de 14 de setembro de 2017 (DOU de 15/09/2017 Seção II Pág. 20) Publica o leiaute da 
versão 2.4 do eSocial que incorpora as mudanças de legislação trabalhista.
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Notícias

Auditores, Procuradores e Juízes do Trabalho reafirmam parceria para enfrentar as novas regras da reforma

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – 11/09/2017

Como primeiro painel da programação técnica do 35º Encontro Nacional dos Auditores-Fiscais do 
Trabalho – Enafit, realizado em Natal (RN), teve lugar a discussão sobre A Reforma Trabalhista e o Ataque às 
Instituições que atuam em Defesa do Trabalhador. Para falar sobre o tema foram convidados representantes 
das carreiras que compõem o tripé da proteção ao trabalhador – Auditoria-Fiscal do Trabalho, Procuradoria 
Geral do Trabalho e Justiça do Trabalho

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=20&data=15/09/2017
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=14741/35? enafitauditores, procuradores e juizes do trabalho reafirmam parceria para enfrentar as novas regras da reforma

